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APELAÇÃO.  AÇÃO  CAUTELAR.  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTO.  CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS. PROCEDÊNCIA.  SUBLEVAÇÃO  DO
BANCO  PROMOVIDO.  PRELIMINARES.
DISPENSA NA ANÁLISE.  MÉRITO  DECIDIDO  A
FAVOR  DE  QUEM  AS  SUSCITA.  INTELIGÊNCIA
DO  ART.  282,  §2º,  DO  NOVO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  ARBITRAMENTO  DE
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
IMPOSSIBILIDADE.  APRESENTAÇÃO  DO
DOCUMENTO  PERSEGUIDO  NO  PRAZO  DE
DEFESA.  AUSÊNCIA  DE  PEDIDO
ADMINISTRATIVO. PRETENSÃO NÃO RESISTIDA
PELA  RÉ.  INCABÍVEIS  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  PRECEDENTES  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  REFORMA  DA
SENTENÇA. PROVIMENTO. 
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-  Dispensável a análise das preliminares de falta de
interesse  processual e  ausência  de  documentos
indispensáveis  à  propositura  da  lide  quando,  nos
termos do  §2º,  do art.  282,  do Código de Processo
Civil,  “quando  puder  decidir  o  mérito  a  favor  da
parte a quem aproveite a decretação da nulidade, o
juiz não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou
suprir-lhe a falta”.

- Diante da configuração de pretensão resistida por
parte do banco demandada, em razão de não ter tra-
zido o documento solicitado no prazo de defesa, ca-
bível sua condenação em honorários advocatícios.

-  Pelo  princípio  da  causalidade,  apenas  quem  dá
causa à instauração da demanda ou a ela resiste deve
arcar com o pagamento das despesas decorrentes do
processo.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover o recurso.

Maviael da Silva Campos intentou a presente  Ação
Cautelar  Exibitória  de  Documentos,  em  face  de  BV  Financeira  S/A  Crédito,
Financiamento e Investimento, postulando a apresentação da via do Contrato de
Financiamento entre os litigantes, ao fundamento de ter havido recusa da financeira
em  fornecer  a  sua  via  da  avença,  mesmo  diante  de  solicitação  realizada  na  via
administrativa.
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Devidamente citada, a parte demandada, apresentou
contestação,  fls.  21/60,  juntando  o  documento  objeto  da  lide  e  requerendo  a
improcedência do pedido.

A Magistrada  a  quo, fls.  68/70,  julgou procedente o
pedido, restando consignado:

ISTO POSTO, com arrimo nos preceitos de Direito
atinentes  à  espécie  e  dispositivos  acima invocados,
JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, nos termos do
artigo 487, III-a do CPC, diante do reconhecimento
do  pedido  pelo  Réu.  Condeno  o  promovido  em
custas e em honorários de advogado que fixo em R$
1.000,00 (hum mil reais), nos moldes do Art. 85, § 8º
do Código de Processo Civil. 

Inconformada,  a  promovida  interpôs  APELAÇÃO,
fls.  73/81,  alegando  a  ausência  de  interesse  processual  na  demanda,  pois  não  se
demonstrou recusa em apresentar o documento perseguido, bem como a ausência de
juntada  de  documentos,  pelo  autor,  de  documentos  indispensáveis.  No  mérito,
postula  a  reforma da sentença no que se refere à  condenação ao pagamento das
custas e honorários advocatícios, haja vista a ausência de resistência de sua parte na
apresentação do documento solicitado, ou, ao menos, a redução da sucumbência à
luz do princípio da razoabilidade. 

Contrarrazões, fls. 85/87, defendendo a manutenção
da sentença.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista o não preenchimento das hipóteses elencadas no art. 178, do Novo Código
de Processo Civil, consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.
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VOTO

De início, deixo de analisar  a prefacial de ausência
de interesse processual   e ausência de documentos indispensáveis à propositura da
lide,   suscitadas pela    BV Financeira S/A Crédito, Financiamento e Investimento,
porquanto, nos termos do  §2º, do art.  282, do Código de Processo Civil,  “quando
puder decidir o mérito a favor da parte a quem aproveite a decretação da nulidade, o
juiz não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta”.

Adentrando no mérito, vislumbra-se que o  cerne da
insurgência reside em aferir sobre a condenação em custas e honorários advocatícios
em Ação Cautelar de Exibição de Documento.

A pretensão da demanda resume-se à apresentação
do  contrato  de  financiamento  firmado  entre  as  partes,  e  que  foi  devidamente
apresentado pelo promovido, quando citado para tal fim.

Nessa senda, entendo que em situações desse jaez -
onde não há comprovação de solicitação do documento pela via administrativa e a
parte, sem oferecer resistência, exibe o documento tão logo intimado para tanto - é
indevida  a  condenação  da  parte  demandada  ao  pagamento  dos  honorários
advocatícios, tendo em vista a ausência de resistência sua no que tange à exibição do
documento solicitado.

A propósito,  calha transcrever  decisão do Superior
Tribunal de Justiça, a qual comunga com o posicionamento acima adotado:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  (ARTIGO
544 DO CPC) -  AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO
DE  DOCUMENTOS  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA
QUE  CONHECEU  DO  AGRAVO  PARA  NEGAR
SEGUIMENTO  AO  RECURSO  ESPECIAL
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MANTENDO  A  CONDENAÇÃO  DO  RÉU  AO
PAGAMENTO  DE  ÔNUS  SUCUMBENCIAL.
IRRESIGNAÇÃO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA
1.  A jurisprudência desta Corte tem decidido que,
em ações cautelares de exibição de documentos, em
razão  dos  princípios  da  sucumbência  e  da
causalidade,  haverá  a  condenação  a  honorários
advocatícios quando estiver caracterizada, como no
presente  caso,  a  resistência  à  exibição  dos
documentos  pleiteados. Precedentes.  2.  Incidência
da  súmula  n.  7  do  STJ,  no  tocante  a  pretensão
voltada  para  afastar  o  reconhecimento  da  recusa
injustificada da instituição financeira em fornecer os
documentos  pleiteados.  3.  Agravo  regimental
desprovido.  (STJ  –  AgRg  no  AREsp  533800/  G,
Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial
2014/0143825-9,  Rel.  Min.  Marco  Buzzi,  Quarta
Turma,  Data  do  Julgamento  23/09/2014,  Data  da
Publicação 01/10/2014) - negritei.

Como se não bastasse, não existe, ainda, prova nos
autos de que houve, pela promovente, o requerimento do citado documento pela via
administrativa,  uma  vez  que  a  simples  informação  do  número  de  protocolo,
desacompanhada de qualquer prova escrita, é insatisfatória para comprovar o pleito
extrajudicial, sobretudo por ser de fácil manipulação.

Assim sendo, pelo princípio da causalidade, apenas
quem  dá  causa  à  instauração  da  demanda  ou  a  ela  resiste  deve  arcar  com  o
pagamento das despesas decorrentes do processo. 

Nessa esteira,  como dito acima,  diante da ausência
de pretensão resistida por parte do apelante,  não é devida a sua condenação em
custas e honorários advocatícios.
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Pelas razões postas, merece reparos a sentença.

Ante  o  exposto, DOU  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO,  PARA  AFASTAR  A  CONDENAÇÃO  DA  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA  AO  PAGAMENTO  DAS  CUSTAS  E  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.

Em  face  da  modificação  da  sentença,  inverto  a
obrigação de suporte do ônus sucumbencial, condenando o autor ao pagamento das
custas e honorários advocatícios,  estes no importe de 15% sobre o valor da causa,
com arrimo  no  art.  85,  §2º,  do  Código  de  Processo  Civil,  observada  a  condição
suspensiva de exigibilidade desses valores, em face da gratuidade de justiça de que
goza a parte autora, nos moldes do art. 98, §3º, da Legislação Processual Civil.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento  o  Desembargador  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 18 de abril de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                        Desembargador
                             Relator
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